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Resumo 

 

Neste artigo, analisamos as mudanças no uso e cobertura da terra no Mosaico do Baixo 

Rio Negro (MBRN), área composta por quinze Unidades de Conservação e localizada em 

uma área da Amazônia com uma cobertura vegetal ainda bem conservada. A metodologia 

é composta por uma análise temporal do uso e cobertura da terra por meio do uso de 

métricas de paisagem, bem como a partir de análise bibliográfica e experiências derivadas 

dos trabalhos de campo. Os resultados indicam que no MBRN, há processos de 

desmatamento e regeneração da cobertura vegetal ocorrendo concomitantemente, embora 

apresentem especificidades nos fatores que mobilizam esses processos. O desmatamento 

é mais intenso nas áreas próximas ou sobrepostas aos centros urbanos e distritos 

residenciais e industriais, além de estar relacionado com a falta de investimentos públicos 

em projetos de sustentabilidade na região. Constatou-se que o MBRN possui uma 

cobertura vegetal ainda bem conservada, se comparado com outras regiões da Amazônia 

que enfrentam um desmatamento mais intenso, embora enfrente um aumento no 

desmatamento na cobertura vegetal por meio do avanço da urbanização na região. 

Palavras-chave: MBRN; Amazônia; Unidades de Conservação; territorialidades.  

 

Abstract 

 

In this article, we analyze land use and land cover changes in the Lower Negro River 

Mosaic (MBRN), an area composed of fifteen Protected Areas located in a region of the 

Amazon with still well-preserved vegetation cover. The methodology involves a temporal 

analysis of land use and land cover using landscape metrics, as well as bibliographic review 

and insights from fieldwork experiences. The results indicate that in the MBRN, processes 

of deforestation and vegetation regeneration are occurring simultaneously, although they 

have specific characteristics that drive these processes. Deforestation is more intense in 

areas near or overlapping urban centers and residential and industrial districts, and it is also 

linked to the lack of public investment in sustainability projects in the region. It was found 

that the MBRN still has a well-preserved vegetation cover compared to other areas of the 

Amazon that face more intense deforestation, although the region is under increasing 

pressure to maintain its vegetation cover due to the advance of urbanization. 

Keywords: MBRN; Amazon rainforest; Protected Areas; territorialities. 
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Introdução 

 

No cenário de emergência global, fruto do acelerado processo de degradação 

ambiental, a Amazônia emerge no centro de uma agenda política-científica-econômica 

global como um território estratégico em um contexto de aceleração das metamorfoses 

do e no mundo (Beck, 2018). De modo ambivalente, o amalgama de elementos humanos 

e “não-humanos” (Houdart, 2015) e suas interações socioecológicas que compõem os 

ecossistemas amazônicos, são considerados em si mesmos como a base para a resolução 

dos problemas socioambientais globais.  

Concomitantemente, a Amazônia é vista pelos agentes hegemônicos globais como 

uma fronteira de acumulação do capital em expansão, contribuindo para o desequilíbrio 

socioecológico em escala planetária (Porto-Gonçalves, 2015; Lapola et al., 2023). Um 

conglomerado de grandes projetos de infraestruturas composto por hidrelétricas, 

rodovias, hidrovias e projetos de mineração para atender às demandas globais de 

produção e acumulação de capital, assolam a região e transformam o território, causando 

expulsão e genocídio das populações tradicionais, fragmentação florestal e a redução 

biodiversidade e dos ecossistemas (Moran, 2020; Rodrigues; Nahum, 2023). 

Os efeitos negativos das mudanças ambientais em nível global – com destaque 

para as mudanças climáticas – já se fazem sentir. Estudos recentes revelam que já 

ultrapassamos seis dos nove limites planetários, o que demonstra que estamos 

caminhando a passos largos para um ponto de não retorno, estágio no qual não seria mais 

possível retornarmos ao estágio de equilíbrio ambiental original. As mudanças no clima, 

a perda de biodiversidade, degradação do solo, desequilíbrio nos ciclos de fósforo e 

nitrogênio, escassez de água doce e a proliferação de produtos químicos sintéticos já 

excedem os limites planetários (Richardson et al., 2023). 

Os relatórios recentes do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 

(do inglês Intergovernmental Panel on Climate Change – IPCC) – recebidos como 

alarmistas e catastróficos em meados da primeira década dos anos 2000 – cada vez mais 

reforçam um cenário de caos ambiental (Marras, 2021) que está materializado de forma 

socioterritorialmente desigual. Na busca pela conservação socioambiental e na disputa de 

epistemologias e ontologias, a Amazônia é sempre acionada nos debates como um 
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componente a ser estritamente preservado, resguardado como um testemunho para a 

tragédia que se instaura em um futuro cada vez mais próximo. 

As pressões internacionais para a criação e manutenção de estratégias de 

conservação ambiental articulam-se com movimentos locais e nacionais em prol de um 

futuro ambientalmente mais sustentável. O Fundo Amazônia, por exemplo, criado em 2008 

com vistas a contribuir com a redução de emissões de gases do efeito estufa (GEE) 

provenientes das mudanças no uso e cobertura da terra, mostra-se como objeto de discussões 

no âmbito das relações exteriores do país e já movimentou um montante de R$ 1 bilhão, 

totalizando mais de 100 projetos em todo o território amazônico (Kadri et al., 2020). 

Contudo, a extensão territorial da Amazônia e sua diversidade socioambiental são 

desafios que ainda precisam ser enfrentados para a promoção e execução de políticas 

ambientais mais eficazes. A Amazônia possui uma extensão territorial da ordem de 

7.004.120 km², compreendendo o território de nove países. O Brasil é o país que detém a 

maior área do bioma (5.238.589 km²), representando 61,80% de todo o território nacional, 

abarcando nove estados brasileiros (RAISG, 2022).  

Após um intenso desmatamento na segunda metade do século XX, importantes 

avanços na manutenção da cobertura vegetal da Amazônia são observados a partir de 

meados da década de 2000 com a redução anual dos níveis de desmatamento, embora 

tenhamos presenciado retrocessos na pauta ambiental nos últimos anos com o governo 

brasileiro do ex-presidente Jair Bolsonaro (Fearnside, 2019). Entretanto, embora a partir 

de 2023 esteja ocorrendo uma redução nas taxas de desmatamento no bioma após um 

período recente de aumento, cerca de 20% de toda a extensão do bioma no país já foi 

desmatada (Brasil, 2024).  

A política adotada no governo do ex-presidente Jair Bolsonaro pautou-se em uma 

série de ataques às instâncias públicas governamentais responsáveis pela manutenção da 

sociobiodiversidade no país, das áreas protegidas, dos povos tradicionais e dos seus 

modos de vida (Fearnside, 2019). Como resultado, houve uma desestruturação na política 

conservacionista no país, o que acarretou um aumento expressivo nas taxas de 

desmatamento e da degradação ambiental, impactos não exclusivos à Amazônia. Na 

gestão Bolsonaro, nenhuma área protegida foi criada em âmbito federal; pelo contrário, 

houve a desestruturação da gestão com a diminuição de recursos financeiros e a revogação 

de portarias importantes (Brasil, 2022). 
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Os avanços na conservação ambiental da Amazônia estão atrelados à criação de 

Áreas Protegidas (APs) ao longo do bioma. As APs são espaços territorialmente 

demarcados por instâncias públicas de diferentes esferas (Federal, Estadual e Municipal), 

com o objetivo de salvaguardar (conservação e/ou preservação) os recursos naturais e 

culturais ali ambientados, sendo compostas por Unidades de Conservação (UCs), Terras 

Indígenas e Áreas Quilombolas. Sua criação exprime uma territorialidade de poder por 

parte das instâncias públicas governamentais, regulando as ações internas a estes espaços 

como uma estratégia de controle do território (Medeiros, 2003). 

As APs possuem um papel central na proteção da biodiversidade das florestas 

tropicais, na manutenção das práticas históricas de manejo e usos dos recursos naturais 

dos povos tradicionais (Pfaff et al., 2015). Na Amazônia brasileira, elas servem como 

barreiras que contêm o avanço do desmatamento e da fragmentação florestal, sobretudo, 

no estado do Amazonas, ameaçado pela expansão da fronteira agrícola que avança no 

território deixando um rastro de desmatamento e destruição para atender às demandas do 

agronegócio (Aguiar et al., 2016). 

A defesa da permanência das populações tradicionais nas APs e a garantia de 

(re)produção das suas condições de existência, está alicerçada em seu papel protagonista na 

conservação da natureza e em suas dimensões sociais, físicas, bióticas e mitológicas (Silva 

Júnior, 2008). As populações tradicionais, às quais são atribuídas responsabilidades de 

materialização de interesses globais de conservação da natureza (de forma direta e indireta), 

são relevantes para a formulação de políticas voltadas para a conservação socioambiental, 

uma vez que sua presença no interior das áreas protegidas possibilita aos gestores e 

formuladores de políticas um maior conhecimento sobre o território. Ademais, os moradores 

possuem papel de fiscalização territorial, sendo aliados no combate às invasões e atividades 

ilegais, o que contribui para a manutenção da floresta em pé e da biodiversidade local (Sheil; 

Boissière, 2006; West; Igoe; Brockington, 2006; Mcwhinney; Martin, 2007). 

As estratégias de sobrevivência das populações tradicionais e que compõem as 

suas territorialidades do cotidiano – e as contra estratégias em relação aos atores 

hegemônicos que buscam excluir e silenciar as populações – conformam territórios e 

um modo de existir coerente com as características socioambientais das regiões, regidas 

por sazonalidades e ciclicidades dos fenômenos (Silva Júnior, 2008). Decorre dessa 

acepção a preocupação dos efeitos das mudanças climáticas para as populações 
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tradicionais. O rompimento da previsibilidade e modos de ocorrência dos fenômenos 

naturais desestrutura todo o conjunto de estratégias criadas para lidar com situações 

cíclicas previstas, aumentando os custos de produção e existência frente a fenômenos 

naturais que se apresentam em intensidades e temporalidades cada vez mais atípicas 

(Ávila et al, 2021; Alves; Pereira, 2023). 

Este contexto de preocupações e esforços políticos globais de conservação da 

sociobiodiversidade e dos efeitos da desestruturação recente das instituições nacionais e 

das políticas públicas ambientais evidencia a importância de estudos de caso que analisem 

modelos de gestão territorial que buscam integrar diferentes perspectivas acerca da 

natureza e do uso dos recursos naturais, como é o caso do Mosaico do Baixo Rio Negro. 

Considerando a pertinência dessa discussão e seus reflexos ambientais, 

políticos e econômicos, neste artigo, discutimos sobre as mudanças no uso e cobertura 

da terra no Mosaico do Baixo Rio Negro (MBRN), com destaque para o desmatamento 

e a regeneração da cobertura vegetal. Criado em 2010, o MBRN é composto por 15 

UCs, estando localizado entre os estados do Amazonas e Roraima, dois estados que 

ainda apresentam uma cobertura vegetal significativa, se comparado com outros 

estados da Amazônia Legal.  

É uma área de sobreposição e superposição territorial, o que lhe confere 

especificidades quanto às territorialidades que o conformam. O MBRN está inserido na 

Zona Franca de Manaus, na Região Metropolitana de Manaus, no Corredor Central da 

Amazônia, na Reserva da Biosfera da Amazônia Central (RBAC) e três UCs que o 

compõem são reconhecidas como sítios do patrimônio mundial natural (Silva Júnior et 

al. 2025). É um território relevante para a conservação da sociobiodiversidade amazônica, 

atravessado pelos principais rios da região (Branco, Cuieiras, Japurá, Jutaí, Juruá, 

Solimões, Tefé e Negro) e marcado por interações ecológicas nos e entre ecossistemas 

terrestres e aquáticos (Didier et al., 2017). 

Criado em 2010, o MBRN ainda carece de estudos mais abrangentes sobre as 

mudanças no uso e cobertura da terra. Há diversas pesquisas que analisam as UCs da 

região de forma isolada, mas, considerando a proposta de criação de Mosaicos como áreas 

de gestão compartilhada e integrada dos territórios, este artigo avança nessa discussão ao 

realizar uma análise regional sobre as dinâmicas, indicando as especificidades locais 

quanto ao desmatamento e a regeneração da cobertura vegetal. 
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Materiais e Métodos 

 

O Mosaico do Baixo Rio Negro é uma região composta por 15 Unidades de 

Conservação de diferentes categorias de proteção socioambiental. Em seu desenho 

original de quando foi criado, o MBRN era constituído por 11 UCs, a maioria delas 

criadas na década de 1990. Com o tempo, novas UCs passaram a fazer parte do MBRN, 

totalizando atualmente uma área de cerca de 8 milhões de hectares. 

O MBRN é composto por quatro Áreas de Proteção Ambiental; dois Parques 

Estaduais; dois Parques Nacionais; quatro Reservas de Desenvolvimento Sustentável; 

duas Reservas Extrativistas e um Parque Municipal (Figura 1). Essa diversidade de 

categorias contribui para a pluralidade de territorialidades apresentadas na região, já que 

as UCs possuem regras distintas em relação à ocupação e ao uso dos recursos naturais, 

influenciando na distribuição espacial da população e, consequentemente, no 

desmatamento e regeneração da cobertura vegetal. 

 

Figura 1 - Localização das comunidades do Mosaico de Áreas Protegidas do 

Baixo Rio Negro 

 

Org.: Elaborado pelo autor, 2025. 
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Atualmente, o MBRN abrange as áreas rurais dos municípios de Manaus, Novo 

Airão, Iranduba, Barcelos, Manacapuru, Coari, Maraã, Codajás, Rorainópolis e 

Presidente Figueiredo e parte das áreas urbanas dos municípios de Manaus, Iranduba e 

Manacapuru, somando uma população de 170 mil habitantes (Alves; Pereira, 2023) 

distribuída em cerca de 250 comunidades (ou localidades), incluindo aquelas distribuídas 

ao longo das UCs e distritos urbanos pertencentes à Manaus, Iranduba e Manacapuru. 

Os trabalhos de campo foram realizados na região ao longo de 2021 e 2022, sendo 

fundamentais para a validação dos resultados e para a descoberta do funcionamento das 

dinâmicas de uso e cobertura da terra (D’Antona; Alves, 2023). As análises foram 

realizadas a partir de dados secundários de uso e cobertura da terra para os anos de 1990 

e 2021 produzidos pelo Projeto MapBiomas. Além disso, foi realizado um levantamento 

bibliográfico sobre o processo de ocupação da região e sua conexão com processos de 

desmatamento e restauração da cobertura vegetal. 

Para a caracterização das mudanças no uso e cobertura da terra no MBRN foram 

utilizadas métricas de paisagem para analisar as mudanças nas três últimas décadas, com 

foco na classe de cobertura vegetal. Métricas de paisagem são medidas espaciais que 

mensuram as características físicas de um determinado fenômeno ou processo espacial 

(Bhatti; Reis; Silva, 2018), auxiliando na interpretação das mudanças observadas na 

paisagem. Utilizamos o plugin Patch Analyst, disponível no software ArcGis/ArcMap, 

para o cálculo das métricas de paisagem: Área da Classe, Número de Fragmentos e 

Tamanho Médio dos Fragmentos. 

 

Mudanças no uso e cobertura da terra no MBRN 

 

No cenário do avanço do desmatamento na Amazônia Legal, o MBRN se insere 

como uma área importante para se pensar a conservação socioambiental devido à sua 

localização estratégica na contenção do desmatamento que paulatinamente adentra no 

estado do Amazonas e se consolida no estado de Roraima. Como mencionado, o MBRN 

está parcialmente sobreposto aos principais centros urbanos da região Norte do país, como 

Manaus, o que lhe traz desafios importantes para a gestão e a conservação ambiental, já 

que a urbanização avança no interior das UCs.  
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Para iniciar a discussão acerca das mudanças no uso e cobertura da terra, a 

Tabela 1 apresenta uma matriz de transição do uso e cobertura da terra no MBRN entre 

1990 e 2021. A matriz apresenta as conversões entre as classes de uso e cobertura da terra 

no período analisado, permitindo identificar tanto as áreas que permaneceram na mesma 

classe quanto aquelas que foram transformadas em outros usos no período. 

Tabela 1 - Mudanças no uso e cobertura da terra no MBRN entre 1990 e 2021  

(em hectares) 

 Agricultura 
Área 

urbanizada 

Corpos 

D'água 
Mineração Pastagem 

Cobertura 

vegetal 
Total Geral 

Área urbanizada 0,18 2.905,11 5,55 - 2,06 6,71 2.919,61 

Corpos D'água 0,27 28,1 284.580,51 3,76 1.252,32 60.458,36 346.323,32 

Mineração - - 0,18 0,63 - - 0,81 

Outras áreas não 

vegetadas 
0,27 - - - 3,58 - 3,85 

Pastagem 75,98 292,36 202,69 27,56 12.263,96 16.336,73 29.199,29 

Cobertura 

vegetal 
160,37 1.738,79 6.773,49 41,17 28.512,63 7.567.199,99 7.604.426,42 

Total Geral 237,06 4.964,36 291.562,42 73,11 42.034,55 7.644.001,79 7.982.873,29 

Fonte: Projeto MapBiomas, 2023. 

Org.: Elaborado pelo autor, 2025. 

 

No período analisado, observamos mudanças na paisagem quanto ao uso e 

cobertura da terra. O aumento das áreas urbanizadas no MBRN decorreu da 

transformação das áreas de pastagem e de cobertura vegetal, demonstrando que a 

urbanização avança no território do Mosaico, principalmente, no entorno dos principais 

centros urbanos. A área de pastagem aumentou vertiginosamente no período, saltando de 

12 mil hectares em 1990 para 42 mil hectares em 2021. Esse aumento foi impulsionado, 

sobretudo, pela conversão de vegetação nativa em áreas destinadas à agropecuária. 

Concomitantemente à transformação da vegetação em pastagem, observamos 

também uma mudança de áreas de pastagem em 1990 para cobertura vegetal em 2021. 

Essa transformação decorre de processos de regeneração da cobertura vegetal no território 

que são derivadas de territorialidades distintas, como será debatido na seção posterior. A 

área da cobertura vegetal também é influenciada pelas dinâmicas hídricas e fluviais da 

região, principalmente, no Parque Nacional de Anavilhanas e nas margens dos rios e 

igarapés, o que gera uma paisagem mutável nas confluências entre os rios e as florestas.  

Agregando as classes analisadas em três grupos (Antrópico, Vegetação Primária e 

Vegetação Secundária) e considerando o período de 1990 e 2021, o MBRN apresentou 

mudanças expressivas com o passar dos anos, sobretudo nas classes de uso-cobertura 
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antrópica e de vegetação secundária (Tabela 2). A seguir, apresentamos os resultados 

encontrados com a aplicação das métricas de paisagem na área do MBRN, 

especificamente, apresentamos as métricas: Área da Classe, Número de Fragmentos e 

Tamanho Médio dos Fragmentos. 

Tabela 2 - Área da classe dos usos e cobertura da terra do MBRN 

 entre 1990 e 2021 (em hectares) 

Classe 1990  2021 Δ% 

Antrópico 33.378 46.839 ~40% 

Vegetação Primária 7.603.081 7.601.169 -0,025% 

Vegetação Secundária 9.313 51.585 ~454% 

Fonte: Projeto MapBiomas, 2023. 

Org.: Elaborado pelo autor, 2025. 

 

Os resultados indicam que entre 1990 e 2021, houve um aumento de 

aproximadamente 40% na área de uso e cobertura antrópica (pastagem, área urbanizada 

etc.) decorrente do desmatamento, o que representa um acréscimo de cerca de 13 mil 

hectares. No mesmo período, houve uma redução de 2 mil hectares na área de vegetação 

primária e um aumento de 52 mil hectares de vegetação secundária, o que representa um 

aumento de aproximadamente 450% entre os anos. 

Contudo, há que se considerar as tendências de transformação que ocorreram entre 

uma década para outra. O ritmo de expansão do uso e cobertura antrópica permaneceu 

constante ao longo das décadas, entre 4 e 6 mil novos hectares por década. A vegetação 

secundária também apresentou uma tendência de aumento, mas muito mais expressiva se 

comparada com o aumento do uso e cobertura antrópica, variando entre 12 e 15 mil novos 

hectares de vegetação secundária. 

Em relação ao indicador de Número de Fragmentos, observou-se um aumento 

nas três classes de uso e cobertura da terra. O número de fragmentos antrópicos 

aumentou 96%, saltando de 2.228 em 1990 para 4.357 fragmentos em 2021. Um 

aumento expressivo também aconteceu na classe de Vegetação Secundária, passando de 

9.791 fragmentos em 1990 para 19.610 fragmentos em 2021, um aumento de cerca de 

100%. Já o número de fragmentos de vegetação primária aumentou 8% no período, 

passando de 7.919 fragmentos em 1990 para 8.584 fragmentos em 2021. Há uma 

redução no número de fragmentos de vegetação primária em 2000 e 2010, concomitante 

ao aumento da área no mesmo período. 
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Por fim, o Tamanho Médio dos Fragmentos também variou entre as classes de uso 

e cobertura. A classe de uso antrópico apresentou uma redução de 28% no tamanho médio 

dos fragmentos e a classe de vegetação primária uma redução de 8%. Já a classe de 

vegetação secundária apresentou um aumento de 177% no tamanho médio dos fragmentos. 

 

Múltiplas territorialidades e suas implicações para o uso e cobertura da terra 

 

O MBRN é atravessado por territorialidades distintas que confluem e o 

conformam, sendo composto pelo expressivo poder do Estado e das resistências dos 

povos tradicionais, tendo em vista que não há territórios sem resistência (Haesbaert, 

2011). A própria criação do MBRN está vinculada a uma estratégia política-territorial 

articulada por diferentes atores locais (ONG, instituições públicas e os povos 

tradicionais), em meados de 2005, na busca pela criação da área. 

Portanto, as mudanças no uso e cobertura da terra são resultantes das ações de 

diversos atores que atuam no território a partir dos seus próprios interesses, resultando 

em uma paisagem caracterizada por elevada complexidade socioespacial, afetando a 

disposição e a presença de cobertura vegetal no MBRN. Os processos de desmatamento 

e regeneração da cobertura vegetal estão distribuídos desigualmente no território. Há 

áreas que apresentam uma concentração do desmatamento; outras, uma tendência de 

regeneração da vegetação e, ainda, áreas em que coexistem ambos os processos. Como 

mencionado, identificamos que os centros urbanos possuem uma influência sobre o 

desmatamento em seu entorno, sobretudo, Manaus, Iranduba, Manacapuru e Novo Airão. 

As APAs foram as categorias de UCs que apresentaram um intenso desmatamento 

da cobertura vegetal. Entretanto, o desmatamento está distribuído desigualmente no 

interior dessas unidades. A criação da APA Tarumã - Ponta Negra, segundo o Plano 

Diretor de Manaus, foi uma iniciativa municipal que buscava conter a urbanização 

desordenada que avançava para a região, criando mecanismos de planejamento e 

ordenamento territorial específicos para a área, visando garantir sua conservação 

ambiental (Nascimento, 2009). A expansão urbana na APA é marcada por processos de 

ocupação irregular e abertura de empreendimentos residenciais que estão causando 

impactos negativos como: 
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a) Supressão de vegetação; b) Intervenções em Áreas de Proteção 

Permanente, c) Assoreamento dos cursos d’água; d) Processos 

erosivos contínuos; e) Criação de áreas clandestinas de lançamento de 

resíduos sólidos; f) Incremento sobre as áreas de visitação (uso 

público), com tendências de sobrecarregar a capacidade de carga do 

sistema viário, g) Aumento de ocorrência de caça e pesca predatória 

(Nascimento, 2009, p. 157). 

Todavia, mesmo após a criação da UC, o processo de urbanização manteve-se 

acentuado causando novos desmatamentos pela criação de empreendimentos e novas vias 

de acesso. No bairro Ponta Negra, localizado no interior da APA, estão sendo construídas 

residências e condomínios de média e alta renda que, embora o bairro ainda possua um 

alto índice de cobertura vegetal, influenciam no aumento do desmatamento, que cresce 

anualmente, contribuindo para a fragmentação da cobertura vegetal (Wachholz, 2023). Já 

no bairro Tarumã, o desmatamento é mais acentuado e está associado a um intenso 

processo de urbanização em expansão contínua no território, o que vem gerando 

expressivas perdas da cobertura vegetal. Para além da remoção da vegetação, a ocupação 

irregular do bairro tem gerado a contaminação, assoreamento e erosão nos recursos 

hídricos (Costa et al., 2023). 

Na APA Tarumã - Ponta Negra não há comunidades tradicionais identificadas nos 

instrumentos de gestão, em nosso levantamento de dados em campo e em dados secundários 

analisados. Portanto, as territorialidades que conformam a UC não estão relacionadas à 

práxis das populações tradicionais. A sua criação está vinculada a uma estratégia pública 

de planejamento e ordenamento territorial, reforçando uma estratégia do Estado na 

organização do território. Contudo, o que vem se observando é um efeito contrário, no qual 

a estratégia estatal acarretou uma valorização econômica da área, a privatização dos 

atributos naturais (Bartoli, 2012), um acelerado processo de urbanização e uma forte 

atuação do mercado imobiliário (proprietários fundiários e incorporadores) nos bairros da 

APA, o que vem causando perdas expressivas da cobertura vegetal (Bartoli, 2011). 

A APA da ME do Rio Negro - Setor Tarumã-Açu/Tarumã Mirim, criada em 1995 

pelo governo do estado do Amazonas, apresenta alterações nos usos e coberturas da terra 

associadas ao processo histórico de ocupação da área com a abertura de vias de acesso 

para o seu interior. A APA foi criada com o objetivo de preservação das bacias 

hidrográficas dos rios Tarumã-Açu e Tarumã-Mirim que abastecem a cidade de Manaus 

(Almeida, 2012). No interior da UC, localiza-se o Projeto de Assentamento Tarumã-
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Mirim que ocupa cerca de 83% da área total da APA, sendo responsável pela deterioração 

dos recursos naturais na área e por aproximadamente 70% do desmatamento na UC 

(Nascimento, 2009; Costa et al., 2012).  

O assentamento foi criado em 1992 pelo Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (INCRA) com capacidade para abrigar 1.042 lotes com cerca de 25 

hectares cada destinados à agricultura familiar (Costa et al., 2012). O objetivo era o de 

incentivar a produção de produtos agrícolas com a finalidade de abastecimento da cidade 

de Manaus e regularizar as ocupações em uma porção do território (Machado et al., 2009).  

No entanto, a falta de incentivos governamentais para a manutenção das atividades 

propostas no plano original, os fatores ambientais e a proximidade da cidade de Manaus 

acarretaram mudanças nas atividades de produção econômicas das famílias que residem 

no interior da APA (Almeida, 2012). Como as famílias que residem nas comunidades do 

assentamento provêm principalmente da região nordeste e dos municípios do interior do 

estado do Amazonas, Costa et al. (2012) afirmam que 

A relação com a terra e a floresta foi a alternativa encontrada para vencer 

as restrições do mercado de trabalho urbano de Manaus, onde a baixa 

remuneração da mão-de-obra desqualificada e o crescente custo de vida 

impulsionaram a migração cidade-campo (Costa et al., 2012, p. 17). 

Os impactos ambientais negativos atrelados ao processo histórico de ocupação da 

área estão relacionados à degradação dos recursos naturais (solo e água), remoção das 

matas ciliares para implementação de balneários nas margens dos rios, além do 

desmatamento para o desenvolvimento das atividades agropecuárias e a produção de 

lenha, carvão mineral e vegetal (Almeida, 2012; Costa et al., 2012).  

Como acrescentado por Costa et al. (2011, p. 3), “[...] pelo menos, 2 toneladas de 

carvão vegetal, produzidos de forma ilegal e a partir da queima da mata nativa e de 

capoeiras, são comercializadas semanalmente. Os preços de venda são mais baixos (até 

400%) do que os valores comercializados em Manaus”. Para além da questão da renda 

doméstica, os autores identificaram que a falta de políticas públicas que melhorem as 

condições de vida da população influencia na tomada de decisão sobre as atividades 

ambientalmente predatórias que são realizadas. 

O resultado das territorialidades no assentamento nesta APA, atreladas à produção 

agropecuária e de carvão (mineral e vegetal), acarretou uma paisagem marcada por 

processos de desmatamento e supressão da cobertura vegetal. Na porção sul da APA, 
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verificam-se fragmentos menores, mais espacialmente dispersos e vulneráveis quanto às 

ações antrópicas. Por outro lado, a porção norte da APA é constituída por fragmentos de 

vegetação maiores, com grandes áreas centrais e significativa conectividade estrutural e 

funcional entre os fragmentos (Costa et al., 2023). Portanto, embora periurbana, a 

cobertura vegetal da APA da ME do Rio Negro - Setor Tarumã-Açu/Tarumã Mirim sofre 

com processos distintos dos observados na APA Tarumã - Ponta Negra, já que não possui 

uma ocupação efetivamente urbana. 

A APA da MD Rio Negro – Setor Paduari / Solimões também apresentou altos 

índices de desmatamento, formando uma paisagem caracterizada por porções onde ocorre 

um intenso processo de desmatamento e áreas onde há processos de regeneração da 

cobertura vegetal. A APA está sobreposta aos municípios de Iranduba, Manacapuru e 

Novo Airão, que fazem parte da Região Metropolitana de Manaus, o que lhe confere 

especificidades nos processos de ocupação e gestão espacial e diferenciação territorial 

quanto à intensidade do desmatamento. A UC é atravessada pelas rodovias AM–070 

(rodovia Manoel Urbano) que interliga Manaus e Manacapuru e a AM-352 que interliga 

Manacapuru à Novo Airão. Já a rodovia Carlos Braga conecta a cidade de Iranduba à 

rodovia AM–070. 

As mudanças no uso e cobertura da terra na APA, com destaque para o 

desmatamento (Martins et al., 2011), decorrem do surgimento de novos empreendimentos 

residenciais e distritos urbanos às margens das principais vias de acesso. A construção da 

ponte do Rio Negro e a pavimentação das rodovias AM-070, AM-352 e Carlos Braga 

estimularam a ocupação urbana nessa região, tendo em vista o aumento da acessibilidade 

entre essa região e os centros urbanos de Manaus, Iranduba e Manacapuru. 

A duplicação da rodovia Manoel Urbano (AM-070) e a implementação da Cidade 

Universitária do Estado do Amazonas têm causado transformações na paisagem na APA, 

embora as obras da Cidade Universitária estejam atualmente abandonadas (Braga, 2017). A 

redução da cobertura vegetal também está atrelada à expansão das áreas destinadas à 

agropecuária (agricultura e pastagem) (Santos, 2012). Observa-se uma diferenciação 

socioespacial no desmatamento da APA que segue dinâmicas atreladas ao recorte municipal.  

Na sobreposição da APA com o município de Iranduba, há um maior 

desmatamento atrelado ao desenvolvimento urbano-industrial do município (polo 

ceramista), quando comparado à sobreposição da APA com o município de Novo Airão. 
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Neste último, a urbanização possui um caráter mais concentrado se comparado com a 

urbanização de Iranduba e Manacapuru, embora nos últimos anos Novo Airão tenha 

apresentado um crescimento acelerado, o que pode gerar problemas ambientais em um 

futuro próximo. 

O setor norte da APA, que se sobrepõe ao município de Novo Airão e apresenta 

menores índices de desmatamento, predominam ocupações das populações tradicionais 

ao longo do Rio Negro e de igarapés da região, com territorialidades distintas às 

observadas no setor sul da APA. Nos trabalhos de campo foi possível analisar os processos 

de alteração da cobertura vegetal in loco, observamos que o entorno da rodovia que 

interliga as cidades de Novo Airão e Manaus apresenta áreas onde a cobertura vegetal foi 

removida para fins agropecuários e construção de moradias, áreas estas contíguas à RDS 

Rio Negro, uma unidade onde o controle territorial é mais rigoroso. 

Além do desmatamento, os resultados encontrados indicaram áreas que 

apresentaram regeneração da cobertura vegetal nos últimos anos nessa APA, resultado 

semelhante encontrado nas análises realizadas por Santos (2012) e Braga (2017) que 

acrescenta que no entorno da Cidade Universitária que está sendo construída, por 

exemplo, 

A vegetação predominante dessa área é composta por vegetação 

secundária, em diferentes estádios de regeneração, as áreas mais jovens 

encontram-se adjacentes às estradas principais em regime de pousio. O 

porte da vegetação aumenta, conforme se adentra aos ramais 

meandrosos (Braga, 2017, p. 49). 

Os processos de desmatamento e regeneração na APA são diversos e atrelados a 

um conjunto de atores que possuem práticas com impactos distintos na paisagem. Dada a 

sua extensão territorial, há áreas da APA em que o processo de desmatamento e 

fragmentação da cobertura vegetal é menos acentuado, sobretudo no setor norte por ser 

mais ocupado por comunidades tradicionais. 

Por fim, a APA da ME do Rio Negro - Setor Aturiá/Apuauzinho é uma UC com 

uma extensão espacial significativa e que também apresenta características distintas de 

ocupação. Por um lado, na face voltada para o Rio Negro, há um conjunto de cerca de dez 

comunidades ribeirinhas; por outro é contígua a BR – 174 (rodovia Presidente Figueiredo) 

que interliga as capitais de Manaus (AM) com a capital de Boa Vista (RR). Na sua face 

voltada para a rodovia foram identificados focos expressivos de desmatamento que 

coincidem com as vicinais criadas no interior da UC. 
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As áreas que apresentaram desmatamento e regeneração da vegetação se 

sobrepõem ao Distrito Agropecuário da Suframa (DAS), criado em 1976 pela 

Superintendência da Zona Franca de Manaus (Suframa). A iniciativa objetivava a 

produção agropecuária por meio da concessão de terras a empresários do Distrito 

Industrial da Zona Franca de Manaus para a instalação de fazendas agropecuárias 

(Barbosa, 2017; Araújo; Silveira Júnior; Souza, 2023). Com fazendas de mais de dois mil 

hectares cada, o saldo dessa ocupação foi de 200 mil hectares desmatados para atividades 

agropecuárias (pastagens, seringueiras, dendezeiro e guaranazeiros). Contudo, no final 

dos anos noventa essas fazendas foram abandonadas devido aos insucessos da iniciativa 

(Sousa et al., 2022). 

No início dos anos 2000, as terras foram reocupadas por famílias de agricultores 

de origens distintas com vistas à produção nos moldes da agrofloresta, 

Nos espaços dos lotes, os agricultores familiares iniciaram a ocupação 

com o tradicional sistema de corte e queima da vegetação secundária 

(capoeira) para construção da habitação e plantio de agroecossistemas 

diversificados, denominadas de agroflorestas (Araújo; Silveira 

Júnior; Souza, 2023, p. 11). 

Os resultados encontrados na APA da ME do Rio Negro - Setor 

Aturiá/Apuauzinho coincidem com o processo histórico de ocupação da área tendo em 

vista o recorte temporal adotado (1990 – 2021). As áreas que foram desmatadas mais 

recentemente derivam desse segundo movimento de migração para a região que culminou 

na remoção da cobertura vegetal, principalmente a vegetação secundária. Por outro lado, 

a regeneração da cobertura vegetal está atrelada ao abandono das antigas fazendas criadas 

no final da década de 1970 e meados da década de 1980 e, mais recentemente, 

influenciada pelas práticas de agroflorestas dos agricultores familiares que se instalaram 

na região (Araújo; Silveira Júnior; Souza, 2023). Portanto, as novas territorialidades dos 

agricultores familiares reverberaram em uma paisagem distinta daquela que estava sendo 

construída no passado, embora os reflexos desse acúmulo desigual de tempo ainda 

permaneçam na paisagem. 

Dessa forma, em relação às APAs, nota-se que elas possuem diversas formas de 

territorialidades de atores públicos e privados que acarretam intensidades distintas em 

relação ao uso e cobertura da terra. As APAs são uma das categorias de UCs mais 

complexas de serem geridas, devido às suas regras mais flexíveis quanto à ocupação 



 
Mudanças no uso e cobertura da terra no Mosaico do Baixo Rio Negro: 

dinâmicas de desmatamento e regeneração da cobertura vegetal 

José Diego Gobbo Alves 

 

 

Campo-Território: revista de Geografia Agrária, Uberlândia, v. 20, n. 61, p. 123-147, set./dez. 2025, Página  138 

 

humana e ao uso dos recursos naturais (Pádua, 2001). O Plano de Monitoramento da 

Cobertura Vegetal do Mosaico do Baixo Rio Negro já indicava, em 2017, que as APAs no 

entorno próximo de Manaus são as áreas mais afetadas pela redução de cobertura vegetal 

nas últimas décadas (Fagundes et al., 2017). Nenhuma das quatro APAs presentes no 

MBRN possui plano de manejo, documento fundamental para o ordenamento territorial 

desses espaços, o que torna complexa a gestão desses territórios, bem como uma 

articulação entre as UCs e o MBRN na propositura de ações de enfrentamento ao 

desmatamento e à fragmentação da vegetação. 

O Parque foi a categoria que apresentou menor área de desmatamento da cobertura 

vegetal, seja com ou sem fragmentação. Os Parques implementados na esfera estadual 

(Parque Estadual do Rio Negro – Setor Norte e Parque Estadual do Rio Negro – Setor 

Sul) não apresentaram transformações expressivas na cobertura vegetal. Em estudo 

anterior, identificamos a ausência de comunidades tradicionais no Parque Estadual do Rio 

Negro – Setor Sul. Já o Parque Estadual do Rio Negro – Setor Norte é composto por 

quatro comunidades tradicionais. Os moradores residentes foram deslocados 

compulsoriamente com a implementação do Parque Nacional do Jaú em 1980. 

Os Parques implementados pela esfera federal (Parque Nacional do Jaú e Parque 

Nacional de Anavilhanas) também não apresentaram transformações expressivas 

relacionadas a supressão da cobertura vegetal. O Parque Nacional de Anavilhanas 

apresentou um elevado número de áreas que indicaram processos de regeneração da 

cobertura vegetal, isso decorre, principalmente, devido a fatores naturais relacionados à 

variação da vazão do rio Negro. Anavilhanas é composto por um arquipélago florestado 

que forma um expressivo número de canais, diques, lagos, barras arenosas e ilhas de floresta 

de Igapó que estão em contínua transformação com o desaparecimento e o surgimento de 

novas ilhas, o que influencia nos resultados apresentados (Queiroz et al., 2024).  

Já o Parque Nacional do Jaú apresenta uma cobertura vegetal sem alterações 

expressivas em seu interior. As mudanças na cobertura vegetal que foram identificadas 

estão relacionadas às territorialidades das comunidades tradicionais que estão 

concentradas nas margens dos rios Jaú e Unini, sobretudo o segundo. Nos limites do 

Parque Nacional do Jaú com a Reserva Extrativista do Unini concentram-se as 

comunidades das duas UCs. A criação do PARNA do Jaú está envolta de uma série de 

conflitos políticos-institucionais, como colocado por Benatti, 
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É nítido que, durante a criação do Parque Nacional do Jaú, o órgão 

público responsável pela sua efetivação não levou em consideração as 

comunidades tradicionais que já viviam no local, evidenciando a 

situação da própria escolha de uma unidade de conservação de proteção 

integral, cujo impasse perdura até os dias atuais (Benatti, 2021, p. 377). 

A territorialidade estatal de implementação de uma UC de caráter mais restritivo 

(Proteção Integral) em relação ao uso dos recursos naturais e às ocupações humanas usou 

como critérios fatores estritamente bioecológicos, desprezando as histórias das 

populações tradicionais da área (Silva Júnior, 2008; Benatti, 2021), o que gerou um 

deslocamento e exclusão das comunidades tradicionais que residiam no interior do 

PARNA Jaú tanto para outras comunidades, quanto para os centros urbanos próximos, 

como Novo Airão (Creado, 2006). 

Em relação a RESEX do Rio Unini, as pressões à cobertura vegetal decorrentes 

da ocupação humana estão atreladas à supressão da vegetação para a criação dos roçados. 

A queimada e o desmatamento como preparação do ambiente para o roçado são indicados 

no Plano de Gestão da unidade como os principais responsáveis pela redução da cobertura 

vegetal. Iniciativas de regeneração da vegetação da RESEX são incentivadas pelo órgão 

gestor, prática associada ao cultivo em agroflorestas. Os resultados encontrados 

demonstram que na UC, a ocupação humana e as dinâmicas dos rios, tendo em vista que 

as comunidades estão localizadas contíguas ao rio Unini, marcam a paisagem do MBRN 

com traços de regeneração vegetal, o que reforça o papel das RESEX como uma 

alternativa ao desmatamento que avança na Amazônia (Freitas et al., 2017).  

Já a RESEX Rio Branco Jauaperi uma das últimas UCs a fazer parte do MBRN, é 

uma área implementada recentemente em 2018 pelo Governo Federal. A RESEX está 

localizada em Rorainópolis (RR), município que figurou em 2021 entre os dez municípios 

com prioridade para a contenção do desmatamento devido ao aumento acelerado do 

desmatamento em seu interior para o uso agropecuário (Brasil, 2021). 

As Reservas de Desenvolvimento Sustentável do MBRN possuem maior 

heterogeneidade nos processos de desmatamento e regeneração da cobertura vegetal. A 

RDS é uma categoria de UC importante para a conservação ambiental, estando presente 

em toda a Amazônia (Queiroz, 2005).  Na RDS Tupé, o desmatamento está relacionado 

com o uso intensivo dos igarapés e dos igapós para áreas de cultivo, recreação com a 

criação de balneários e construção das residências, o que traz impactos negativos para a 
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flora e a fauna (Beltrão; Soares, 2018). No interior da unidade, a produção agrícola, 

pecuária e formas não tradicionais de ocupação influenciam na supressão da vegetação 

(Nascimento, 2005). 

Os processos de desmatamento na RDS Puranga Conquista são diversificados. 

Segundo o Plano de Gestão da unidade, aprovado em 2022, o setor leste da RDS (oposto 

a face do Rio Negro) possui um avanço do desmatamento atrelado às ocupações em 

moldes não tradicionais, influenciados pela expansão dos Ramais do Pau Rosa, 

Cooperativa e Vale do Amanhecer (Amazonas, 2022). Além da pressão à cobertura 

vegetal, a expansão dos ramais tende a atrair iniciativas de ocupação irregular e o mercado 

de terras. Ademais, “os ecossistemas de igapó, principalmente no rio Cuieiras, talvez 

tenham sido os mais afetados por atividades de extração madeireira ou por 

desmatamento” (Amazonas, 2022, p. 108).  

Ao participarmos da assembleia de aprovação do Plano de Gestão da UC, 

observamos que o uso dos recursos florestais madeireiros é bem presente nas 

comunidades e um ponto importante para a economia doméstica. Contudo, a falta de 

projetos para estimular o manejo sustentável de áreas florestadas com a remoção 

planejada de espécies influencia no desflorestamento da UC, impactando negativamente 

a paisagem e os ecossistemas. Embora o Plano tenha sido aprovado, foi apontado pelos 

moradores um descontentamento quanto à falta de diálogo, às restrições de usos dos 

recursos naturais e à ausência de iniciativas concretas que reverberem positivamente para 

a conservação ambiental.     

As áreas ocupadas pelas populações tradicionais nas UCs possuem uma 

dinâmica distinta daquelas encontradas em ocupações não tradicionais. Na RDS Amanã, 

por exemplo, o desmatamento está atrelado à abertura de áreas de roçados para o cultivo 

itinerante, estando o desmatamento presente principalmente na fase de conversão da 

vegetação (corte-derrubada-queima) para o seu uso futuro (Viana; Steward; Richers, 

2016). Concomitantemente, o momento de pousio dessas áreas é visto como positivo 

para o computo da cobertura vegetal, tendo em vista em que há um aumento na 

cobertura vegetal natural. 

De todo modo, os resultados encontrados sobre as mudanças na cobertura vegetal 

da RDS Amanã coadunam com a bibliografia sobre a supressão da cobertura vegetal 

associada a uma agricultura itinerante considerando que é a prática mais recorrente na 
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unidade, a distância aos centros urbanos locais (que dificulta determinadas atividades de 

extração madeireira), além da inexistência de ocupações não tradicionais. Além disso, a 

RDS é composta por um conjunto expressivo de lagos, rios e igarapés no qual a 

sazonalidade dos corpos hídricos influenciam nos dados sobre a cobertura vegetal. A 

Figura 2 apresenta uma síntese dos processos de desmatamento apresentado nesta seção. 

Figura 2 - Processos de regeneração e desmatamento no MBRN 

 

Nota: A cor vermelha representa desmatamento; Verde claro regeneração da cobertura vegetal e verde 

escuro cobertura vegetal sem alteração. 

Org.: Elaborado pelo autor, 2025. 

 

Considerações Finais 

 

Este artigo objetivou analisar as mudanças no uso e cobertura da terra no Mosaico 

do Baixo Rio Negro entre 1990 e 2021. Os resultados demonstraram que no MBRN há 

uma coexistência de processos de desmatamento e regeneração da cobertura vegetal, 

atrelados a processos históricos-espaciais distintos e que culminaram em modelos de 

ocupação territorial diversos. Embora o MBRN possua uma cobertura vegetal bem 

conservada, ele não configura nem como um território totalmente conservado, nem uma 

fronteira consolidada de expansão antrópica. Trata-se de um território complexo, onde 
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coexistem conservação estrutural da paisagem e intensificação localizada da 

fragmentação florestal. 

O avanço da urbanização no MBRN gerou um aumento do desmatamento, 

principalmente, nas Áreas de Proteção Ambiental (APA), categoria de UC que predomina 

na sobreposição e justaposição das UCs com as áreas urbanas dos municípios de Manaus, 

Iranduba, Manacapuru e Novo Airão. A sobreposição com o município de Manaus é o 

local onde observamos maior intensidade no desmatamento. Concomitantemente, 

observam-se processos de regeneração da cobertura vegetal por meio de práticas das 

populações tradicionais como as de agrofloresta, restauração florestal e, até mesmo, por 

meio do abandono de áreas anteriormente utilizadas, seja tanto pelas populações 

tradicionais, quanto por outros atores que atuam na região. 

Os resultados reforçam o papel estratégico das Unidades de Conservação na 

contenção do avanço da fronteira antrópica sobre áreas florestadas, evidenciando que, 

mesmo sob múltiplas pressões territoriais, o MBRN mantém predominância de cobertura 

vegetal na paisagem. Entretanto, indicamos que a área de pastagem aumentou nos últimos 

30 anos, ao passo que, áreas desflorestadas apresentaram um crescimento de vegetação 

secundária (regeneração). 

Este estudo avança ao analisar o MBRN de forma integrada, superando 

abordagens fragmentadas por Unidade de Conservação e evidenciando que a formação 

de um mosaico pode produzir efeitos territoriais desiguais, mas articulados. Ao combinar 

métricas de paisagem com análise das territorialidades dos atores, demonstramos que a 

dinâmica espacial não pode ser interpretada apenas como resultado de pressões 

antrópicas, mas como expressão de disputas e projetos territoriais distintos. 

Embora este artigo avance em uma análise regional dos processos de 

desmatamento e regeneração no MBRN, sugere-se maior aprofundamento em estudos 

futuros para compreender a relação entre a distribuição espacial da população e a 

cobertura vegetal, explorando de forma mais sistemática como os diferentes modelos de 

ocupação territorial (comunidades tradicionais, assentamentos, distritos e bairros 

urbanos, entre outros) influenciam as mudanças no uso e cobertura da terra. 
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